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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 011/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 045/2025 

 
Torna-se público que, a Câmara Municipal de Luís Eduardo Magalhães/BA, pessoa jurídica de 
direito interno público, sediada na Avenida Octogonal, nº. 684, Praça dos Três Poderes, bairro Jardim 
Imperial, realizará Dispensa de Licitação Eletrônica, com critério de julgamento MENOR PREÇO, 
na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Portaria 089/2024 e 
demais normas aplicáveis. 
 

INFORMAÇÕES DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

Processo Administrativo nº 045/2025 

Modalidade/Forma Dispensa Eletrônica nº 011/2025 

Objeto: Contratação de empresa especializada para fornecimento de peça para elevador 
instalado no Bloco B da Câmara Municipal de Luís Eduardo Magalhães/BA, visando 
restabelecer seu pleno funcionamento e garantir condições de segurança e eficiência. 
 

Unidade Solicitante Diretoria Administrativa Câmara Municipal  

Regime de Execução Empreitada por preço global 

Prazo de Pagamento  30 (trinta) dias  

Critério de julgamento Menor Preço 

RECEPÇÃO DE PROPOSTAS DAS 16:00HS DO DIA 12/05/2025 ÀS 08:00HS 
DO DIA 16/05/2025 

Data da sessão de recebimento e abertura  
de novas propostas 

 16/05/2025 Horário: 09:00hs 

Local da sessão/Plataforma: http://www.bll.org.br/ 

Referência de Tempo Horário de Brasília – DF 

Preferência ME/EPP/EQUIPARADAS  Sim (x)     Não ( ) 

Informações Oficiais  https://sai.io.org.br/ba/camaralem/Site/Diario
Oficial 
https://portaldatransparencia.cmlem.ba.gov.br/
licitacoes/ 

Contrato para esclarecimentos: licitacao@cmlem.ba.gov.br 

Agente de Contratação:  Joel Batista Gama Neto – Portaria 153/2025 
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA: 
1.1. O objeto é a Contratação de empresa especializada para fornecimento de peça para elevador 
instalado no Bloco B da Câmara Municipal de Luís Eduardo Magalhães/BA, visando restabelecer 
seu pleno funcionamento e garantir condições de segurança e eficiência, conforme solicitação da 
Diretoria Administrativa desta Casa de Leis, por Dispensa Eletrônica de Licitação, conforme 
especificações, quantidades, condições e exigências estabelecidas neste aviso e seus anexos. 

https://sai.io.org.br/ba/camaralem/Site/DiarioOficial
https://sai.io.org.br/ba/camaralem/Site/DiarioOficial
mailto:licitacao@cmlem.ba.gov.br


 

__________________________________________________________________________ 

Rua Octogonal, nº 684 - Jardim Imperial - Luís Eduardo Magalhães-BA - CEP 47850-000 

CNPJ 04.214.440/0001-00 – TEL: (77) 3628-8900 – www.cmlem.ba.gov.br 

1.2. A contratação será conforme tabela constante abaixo:  
 

ESTIMATIVA DE CUSTOS DE ACORDO COM AS QUANTIDADES 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD V. UNI V. TOTAL 

1 Módulo de Potência GDA26800KG6 Unidade 1 R$  R$  

VALOR TOTAL R$  
 

1.3. O VALOR MÁXIMO DE CONTRATAÇÃO é o montante de R$ ( ). 
1.4. Nos termos do art. 24 da Lei nº 14.133/2021, o orçamento estimado da presente contratação 
será tratado com caráter sigiloso, garantindo-se, no entanto, a divulgação detalhada dos 
quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas pelos licitantes. 
1.5. A adoção do sigilo justifica-se pela necessidade de assegurar a competitividade do certame, 
evitando-se que a prévia divulgação do orçamento estimado influencie artificialmente os preços 
ofertados, podendo resultar tanto em propostas inexequíveis quanto em valores excessivos e acima 
dos praticados no mercado. 
1.6. O sigilo do orçamento também visa mitigar riscos de direcionamento da disputa, garantindo 
que os licitantes baseiem suas propostas na real precificação dos serviços e produtos, de acordo com 
suas próprias análises de custos e margens de lucro, e não apenas em um valor previamente 
divulgado pela Administração. 
1.7. O sigilo do orçamento estimado não se aplica aos órgãos de controle interno e externo, os 
quais terão acesso integral às informações para fins de fiscalização e auditoria, conforme disposto 
no inciso I do art. 24 da Lei nº 14.133/2021. 
1.8. Havendo mais de um item ou lote, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem 
de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar 
proposta para todos os itens que o compõem. 
1.9. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as exigências contidas 
neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos quanto às especificações do objeto. 
 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA: 
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa 
Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras da Câmara Municipal de 
Luís Eduardo Magalhães/BA, disponível no seguinte endereço eletrônico: www.bllcompras.com. 
2.2. O procedimento será divulgado no site da Câmara Municipal e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas – PNCP. 

2.2.1. No site oficial da Câmara Municipal o procedimento poderá ser visualizado no Portal 
da Transparência, no seguinte endereço:  
https://portaldatransparencia.cmlem.ba.gov.br/licitacoes/;  

2.3. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.3.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
2.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.3.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

2.3.3.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ele relacionados; 

2.3.3.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
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dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 

2.3.3.3. Pessoa física que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.3.3.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.3.3.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal 
nº 6.404/76, concorrendo entre si; 

2.3.3.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista 

2.3.3.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico; 

2.3.3.8. Aplica-se o disposto na alínea “2.3.3.3” também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do fornecedor; 

2.3.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 
2.3.5. Sociedades cooperativas; e 
2.3.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa de licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei Federal n.º 14.133/21. 
 

3. INGRESSO NA DISPENSA E ENVIO DA PROPOSTA 
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa ocorrerá com o cadastramento da sua 
proposta, na forma deste item. 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura do procedimento.  
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços; 
3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 
3.4.2. Os preços ofertados, na proposta, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  
3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente 
o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de 
Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
3.9.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta 
e seus anexos; 
3.9.3. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 
3.9.4. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei Federal nº 8.213/91. 
3.9.5. Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição. 

3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, por meio de declaração, que cumpre os requisitos estabelecidos 
no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal n.º 
14.133/21. 
3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao 
cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance 
final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 

3.11.1. Feita essa opção as propostas cadastradas serão enviadas automaticamente pelo 
sistema 

 
4. DA SESSÃO ELETRÔNICA 
4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 
será automaticamente aberta exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrada com 
a declaração da empresa vencedora. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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4.2. Nos termos da Portaria 089, de 19 de abril de 2024, não há previsão de disputa de lances, 
apenas o cadastro de proposta da licitante, devendo ocorrer exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
4.3. O fornecedor poderá cadastrar e alterar sua proposta, até a data e horário previstos no 
instrumento convocatório e parametrizados na plataforma eletrônica. 
4.4. Havendo propostas de valores iguais, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema, onde a ordem classificatória, será administrado automaticamente pela 
plataforma; 
4.5. O fornecedor concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.6. Propostas inicialmente cadastradas com o valor de referência, o agente de contratação 
motivará a negociação dos valores propostos, caso não ocorra a redução dos valores, a preferência 
de contratação será do fornecedor ofertante de menor valor da fase de pesquisa de preços 
(preparatória). 
4.7. Encerrada a etapa de recepção de propostas e iniciada a fase de habilitação, os fornecedores 
serão informados, em tempo real, da ordem classificatória das propostas cadastradas, em ordem 
crescente de classificação. 
4.8. O encerramento da fase de recepção de propostas ocorrerá de forma automática 
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo 
tempo aleatório ou mecanismo similar. 
 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
5.1. Encerrada a fase de recepção de propostas, quando a proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o (a) agente de contratação poderá 
negociar condições mais vantajosas. 
5.1.1. Neste caso, será feita contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 
5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 
de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
5.1.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e 
registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do 
processo de contratação. 
5.2. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, 
será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de 
documentos complementares, se necessários; 
5.3. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o (a) agente de contratação verificará se o 
fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21, legislação correlata e nos itens 2.3 
e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante consulta aos seguintes cadastros: 
5.3.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
5.3.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 
5.3.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
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5.4. Verificadas as condições de participação, o agente de contratação examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 
5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
5.5.1. Contiver vícios insanáveis; 
5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação; 
5.5.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance 
que: 

5.6.1.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.6.1.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 
medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta.   
5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço. 

5.8.1.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

5.8.1.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 
5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado 
o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
 
6. HABILITAÇÃO 
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 
Federal nº 14.133/21, serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances, sendo 
indispensável apresentar os seguintes documentos: 
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6.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
6.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores; 

6.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 

6.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

6.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da respectiva 
consolidação. 
6.3. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio da plataforma BLL COMPRAS, nos 
documentos por ele abrangidos. 
6.4. É dever do fornecedor atualizar previamente as informações e demais documentos inerentes 
à sua empresa, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 
quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 
6.5. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s). 
6.6. Na hipótese de necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o 
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 1 
(uma) hora, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 
6.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 
6.8. Para habilitação da empresa, quando de aquisição única e imediata, com valor inferior a ¼ 
(um quarto) do limite da dispensa de licitação, somente será exigida da proponente a comprovação 
de regularidade fiscal e trabalhista, dispostas no art. 70, III da Lei Federal nº. 14.133/2021. 
6.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
6.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 
de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
6.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
6.12. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item/lote, que estiver concorrendo em outro 
item/lote, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 
somando as exigências do item/lote em que venceu às do item/lote em que estiver concorrendo, e 
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
6.12.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 
fornecedor nos remanescentes. 
6.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
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6.14. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso 
de Contratação Direta. 
6.14.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 
6.15. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 
7. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
7.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidade e prazos com o objeto da licitação, mediante atestado(s) fornecido(s) por 
pessoa jurídica de direito público e privado, comprovando que a empresa fornecedora desempenha 
atividades similares ao objeto da licitação. 
7.2. O(s) atestado(s) apresentado(s) poderá(ão) ser diligenciado(s) de acordo com o inciso I do 
art. 64 da Lei Federal nº 14.133/21.   
7.3. Declaração do fornecedor, informando que tomou conhecimento de todas as informações e 
das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; em conformidade com 
o inciso IV do art. 67 da Lei Federal nº 14.133/21.   
7.4. Declaração do licitante, informando que dispõem de máquinas, equipamentos e equipe 
técnica especializada, para a execução do objeto do presente edital, conforme estabelece o inciso III 
do art. 67 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 
8. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
8.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
8.3. Certidão de Regularidade para com as Fazendas Federal (inclusive perante a Seguridade 
Social), estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da 
lei, com validade em vigor; 
8.4. Certidão de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
emitida pela Caixa Econômica Federal, com validade em vigor, se pessoa jurídica for; 
8.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, que comprove inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, emitida pelo Banco Nacional de Devedores Trabalhistas 
– BNDT em www.tst.jus.br ,  com validade em vigor; 
8.6.  Declaração firmada por seu representante legal de cumprimento ao disposto no inciso 
XXXIII do art. 7º, da Constituição Federal, conforme modelo do Anexo III do Aviso de Dispensa; 
8.7.  Caso se tratar de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, o fornecedor deverá 
apresentar Certidão Simplificada ou Registro do enquadramento em Microempresa- ME ou 
Empresa de Pequeno Porte - EPP, devidamente autenticado pela Junta Comercial ou Cartório de 
Registros Especiais; 
8.8. Não terá direito aos privilégios estabelecidos na Lei Complementar nº 123/06, a 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que não comprovar essa condição. 
8.9.  As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, beneficiárias do tratamento diferenciado 
e favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/06, deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição. 

http://www.tst.jus.br/
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8.9.1.  Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, a microempresa ou 
empresa de pequeno tem assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, 
a critério da Administração Pública, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento 
ou parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
negativas. Sendo certo que a não regularização da documentação, no prazo previsto, implicara 
decadência do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar os fornecedores 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 

9. CONTRATAÇÃO 
9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
9.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

9.2.1.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), para 
que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu 
recebimento, ou, por disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico 
para esse fim ou outro meio eletrônico (e-mail), para que seja assinado e devolvido 
no prazo de 01 (um) dia, a contar da data de seu recebimento. 

9.2.1.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho 
ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

9.2.1.3. O Termo de Contrato e os documentos assinados eletronicamente com 
certificação da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, não 
necessitam de reconhecimento de firma, por garantir a autenticidade, a 
integridade e a validade jurídica de documentos em forma eletrônica. 

9.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

9.3.1.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 
ali estabelecida as disposições da Lei Federal nº 14.133/21; 

9.3.1.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

9.3.1.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
arts. 137 e 138 da Lei Federal nº 14.133/21 e reconhece os direitos da 
Administração previstos nos arts. 137 a 139 da mesma Lei. 

9.4. O prazo de vigência da contratação é de 02 (dois) meses, prorrogável conforme previsão nos 
anexos a este Aviso de Contratação Direta.  
9.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 
 

10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que: 
10.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 
10.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
10.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 
10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
10.1.5. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar decla-

ração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
10.1.9. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 

10.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
10.1.2, 10.1.3, 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6 e 10.1.7 do subitem acima deste Contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas des-
critas nas alíneas 10.1.8, 10.1.9, 10.1.10, 10.1.11 e 10.1.12 do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas 10.1.2, 10.1.3, 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6 e 10.1.7 que justifiquem a imposição de penali-
dade mais grave; 

10.2.4. Multa: 
10.2.4.1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
10.2.4.2. Compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de ine-

xecução total do objeto; 
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante; 
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa; 
10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação; 
10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento even-
tualmente devido pelo Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a diferença será des-
contada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 
10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida adminis-
trativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
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10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditó-
rio e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos 
do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
10.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
10.9.2. As peculiaridades do caso concreto; 
10.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
10.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; 
10.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 
10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 
10.11. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplica-
das à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de adminis-
tração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou con-
trole, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
10.12.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Ca-
dastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
10.14. Os débitos da contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa admi-
nistrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou par-
cialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
 
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
11.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 

11.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 
11.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

11.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 

11.1.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 

11.2. As providências dos subitens 11.1.1 e 11.1.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 
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11.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 
agente competente da Administração na respectiva notificação. 
11.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração 
ou de sua desconexão. 
11.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 
11.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento. 
11.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
11.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
11.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 
11.10. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
11.11. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

11.11.1. ANEXO I - Termo de Referência; 
11.11.2. ANEXO II – Modelo de Apresentação de Proposta de Preços; 
11.11.3. ANEXO III – Modelo de Declaração Unificada; 
11.11.4. ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato. 
11.11.5. ANEXO V – Modelo de Declaração de ME/EPP/EQUIPARADAS 

 

 

Luís Eduardo Magalhães/BA, 12 de maio de 2025. 

 

 

 

Reinildo Nery dos Santos 

Presidente da Câmara Municipal de Luís Eduardo Magalhães/BA  
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO: 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada para 
o fornecimento de peça técnica específica — módulo de potência GDA26800KG6 — 
destinada ao elevador instalado no Bloco B da Câmara Municipal de Luís Eduardo 
Magalhães/BA, visando ao restabelecimento de seu pleno funcionamento e à garantia das 
condições de segurança e eficiência do equipamento. 

1.2. A contratação compreende, a prestação do serviço de forma segura e técnica a ser realizada 

pela Contratada e o Regime de Execução por meio da empreitada por preço global, conforme 

solicitação da Câmara Municipal. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 02 (dois) meses contados da assinatura do contrato 

pelas partes, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 

2021. 

1.4. A contratação é enquadrada como não continuada, tendo em vista que é uma necessidade 

pontual a manutenção corretiva desses equipamentos. 
 

2. JUSTIFICATIVA: 

2.1. A contratação justifica-se pela necessidade de aquisição do módulo de potência 
GDA26800KG6, identificado como componente danificado no elevador localizado no Bloco 
B da Câmara Municipal de Luís Eduardo Magalhães/BA, conforme apontado em relatório 
técnico emitido após a execução do Contrato nº 006/2025. 

2.2. Apesar da substituição das peças inicialmente previstas (Placa GECB, Placa Drive MCB3 e 
Conjunto Operador de Porta), o elevador permaneceu inoperante. Somente após a instalação 
desses componentes foi possível diagnosticar a falha no módulo de potência, item essencial 
ao funcionamento do sistema. 

2.3. Assim, a contratação torna-se indispensável para restaurar a funcionalidade do 
equipamento, garantir a acessibilidade e a segurança dos usuários, e assegurar a 
continuidade dos serviços públicos prestados no prédio da Câmara Municipal. 

2.4. Além disso, a contratação contribui diretamente para a preservação e manutenção do prédio 

público e dos bens que compõem a infraestrutura da Câmara Municipal. O funcionamento 

adequado do elevador reflete o compromisso da instituição com a conservação do patrimô-

nio público e a prestação de serviços de qualidade à sociedade. 
 

3. DO PRAZO, QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES: 

3.1. O Prazo contratual será de 02 (dois) meses, podendo ser prorrogado em observância da pre-

visão disposta no Art. 107 da Lei 14133/2021; 

3.2. As quantidades e preços estimados serão os seguintes:  

 

ESTIMATIVA DE CUSTOS DE ACORDO COM AS QUANTIDADES 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD V. UNI V. TOTAL 

1 Módulo de Potência GDA26800KG6 Unidade 1 R$  R$  

VALOR TOTAL R$  
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3.3. Valor total estimado de R$ (   ). 

3.4. Nos termos do art. 24 da Lei nº 14.133/2021, o orçamento estimado da presente contratação 
será tratado com caráter sigiloso, garantindo-se, no entanto, a divulgação detalhada dos 
quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas pelos 
licitantes. 

3.5. A adoção do sigilo justifica-se pela necessidade de assegurar a competitividade do certame, 
evitando-se que a prévia divulgação do orçamento estimado influencie artificialmente os 
preços ofertados, podendo resultar tanto em propostas inexequíveis quanto em valores 
excessivos e acima dos praticados no mercado. 

3.6. O sigilo do orçamento também visa mitigar riscos de direcionamento da disputa, garantindo 
que os licitantes baseiem suas propostas na real precificação dos serviços e produtos, de 
acordo com suas próprias análises de custos e margens de lucro, e não apenas em um valor 
previamente divulgado pela Administração. 

3.7. O sigilo do orçamento estimado não se aplica aos órgãos de controle interno e externo, os 

quais terão acesso integral às informações para fins de fiscalização e auditoria, conforme dis-

posto no inciso I do art. 24 da Lei nº 14.133/2021 

3.8. Preço de referência conforme levantamento de preço realizado pelo setor de compras da Câ-

mara Municipal. 

 
4. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DE SERVIÇO: 

4.1. O fornecimento do módulo de potência GDA26800KG6 deverá atender às seguintes 
condições: 

4.1.1. A peça deverá ser nova, original de fábrica, compatível com o modelo do 

elevador instalado no Bloco B da Câmara Municipal de Luís Eduardo Magalhães/BA, e 

estar em perfeitas condições de uso; 

4.1.2. O item deverá ser entregue acompanhado de nota fiscal, com a devida 

identificação do número de série e das características técnicas do produto; 
4.2. O fornecimento deverá ocorrer em prazo máximo de até 15 (quinze) dias corridos, contados 

da data de emissão da nota de empenho ou do recebimento da ordem de fornecimento, con-

forme definido pela Administração; 

4.3. A entrega será realizada na sede da Câmara Municipal, situada na Rua Octogonal, nº 684, 
Jardim Imperial, Luís Eduardo Magalhães/BA, no horário de expediente; 

4.4. A contratada deverá informar previamente a data e o horário da entrega, a fim de possibilitar 

o acompanhamento pela equipe responsável da Administração; 

4.5. Eventuais custos de frete, transporte, seguro e tributos incidentes sobre o fornecimento de-

verão estar inteiramente incluídos no valor proposto, não sendo admitidos acréscimos pos-

teriores. 

 
5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

5.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a conclusão integral dos serviços e a 

apresentação da respectiva nota fiscal, devidamente atestada pelo fiscal do contrato, con-

forme disposto no contrato. 
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5.2. Não será realizado pagamento antecipado. Caso sejam identificadas falhas na execução dos 

serviços ou descumprimento das especificações contratuais, o pagamento poderá ser retido, 

total ou parcialmente, até a devida correção das inconsistências pela empresa contratada. 

5.3. A empresa contratada deverá emitir a Nota Fiscal correspondente aos serviços prestados, 

discriminando as atividades executadas e os componentes substituídos, conforme estabele-

cido no contrato e nas obrigações da prestação do serviço. 

5.4. O pagamento será realizado mediante aprovação da Nota Fiscal e comprovação da execução 

do serviço, respeitando os prazos estipulados no contrato e disponibilidade orçamentária. 

 
6. VISTORIA E RECEBIMENTO: 

6.1. Os produtos entregues ou serviços prestados serão submetidos à conferência pela equipe 

técnica da Câmara Municipal, que verificará a conformidade com as especificações estabele-

cidas. 

6.2. O recebimento definitivo se dará após a aprovação dos produtos/serviços, e o fornecedor 

será comunicado formalmente. 

 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

7.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contra-

tuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios ne-

cessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em 

sua proposta; 

7.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os maquinários locados em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

7.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 

artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 

Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pa-

gamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

7.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executa-

dos, em conformidade com as normas e determinações em vigor;  

7.5. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condi-

ção de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

7.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi-

das, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.7. Disponibilizar suporte técnico para instalação e eventuais dúvidas relacionadas ao funciona-

mento do objeto; 

7.8. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incer-
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tos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo comple-

mentá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendi-

mento do objeto da licitação. 

7.9. Comunicar imediatamente à Câmara Municipal de Luís Eduardo Magalhães - BA qualquer 

alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebi-

mento de correspondência. 

 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especial-

mente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 

ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apon-

tamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

8.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregu-

laridades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 

8.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-

financeiro; 

8.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, 

conforme estabelecido pela legislação; 

8.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

8.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se so-

mente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contrata-

ção previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

8.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

8.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utili-

zação destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação 

à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

8.6.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão 

ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias 

e passagens. 

8.6.5. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 

do contrato; 

8.6.6. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

8.6.7. Cientificar o setor jurídico da Câmara Municipal para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

8.6.8. Arquivar, entre outros documentos, especificações técnicas, orçamentos, termos de recebi-

mento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do ser-

viço e notificações expedidas; 
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9. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

9.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária pró-

pria, prevista no orçamento da Câmara Municipal de Luís Eduardo Magalhães - BA, para o 

exercício de 2025, na classificação abaixo: 

01.01.000 - Câmara Municipal 

101 – Programa Legislativo Forte e Atuante 

500 – Recursos não vinculados de impostos 

1.031.101.2001 – Gestão das Ações Legislativas 

3.3.9.0.30.00.00 – Material de Consumo 
 

10. GARANTIA DA EXECUÇÃO: 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 

10.1.1. Por tratar-se de execução de serviços com disponibilidade imediata dos itens de infraestru-

tura de acordo com os eventos. 
 

11. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO: 

11.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para 

a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

11.2. O fornecedor será selecionado por meio de dispensa de licitação, conforme o artigo 75, inciso 

II, da Lei nº 14.133/2021, adotando-se o critério de MENOR PREÇO. 

11.3. O Regime de execução será o da empreitada por preço global.  
 

12. SANÇÕES: 

12.1. O fornecedor estará sujeito a penalidades, como advertência, multa ou rescisão contratual, 

caso descumpra as obrigações previstas neste Termo de Referência, nos termos da Lei de 

Licitações (Lei nº 14.133/2021) e demais legislações aplicáveis. 

 
13. DISPOSIÇÕES FINAIS: 

13.1. Este Termo de Referência será parte integrante do contrato a ser firmado entre a Câmara 

Municipal e a empresa vencedora do processo licitatório. 

13.2. Os casos omissos ou situações não previstas serão resolvidos pela Câmara Municipal, de 

acordo com a legislação aplicável. 

Luís Eduardo Magalhaes - BA, 08 de abril de 2025. 

 

 

EDNARDO SILVA DE SOUZA 

Diretor Administrativo 
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ANEXO II 

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

DADOS DO ÓRGÃO INTERESSADO 

ORGÃO/ENTIDADE:  Câmara Municipal de Luís Eduardo Magalhães/BA 

Diretoria Administrativa  

CNPJ:  04.214.440/0001-00 

DADOS DA LICITAÇÃO 

Dispensa Presencial nº xxx/xxxx 

Objeto:  

DADOS DA EMPRESA 

Razão Social: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ: 00.000.000/0000-00 Inscrição Estadual 000.000.000 

Endereço: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Telefone: xxxxxxxxxxxxx EMAIL: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

DADOS BANCÁRIOS 

Banco (NOME/Nº) XXXXXXXXXXXXXXXXX 

AGÊNCIA Nº XXXXXXXXXXXXXXX Conta Corrente Nº XXXXXXXXXXXXXXX 

DADOS DO RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

NOME: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

RG: XXXXXXXXXXXXX / ÓRGÃO EXPED.: 

XXXXXX 

CPF: XXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

VALIDADE DA PROPOSTA: xx (xxxxxxxx) dias 

PRAZO PARA FORNECIMENTO/SERVIÇOS:  
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MODELO DE PLANILHA DE PREÇOS 

 

ESTIMATIVA DE CUSTOS DE ACORDO COM AS QUANTIDADES 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD V. UNI V. TOTAL 

1 Módulo de Potência GDA26800KG6 Unidade 1 R$  R$  

VALOR TOTAL R$ 
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ANEXO – III 

(Impresso em papel timbrado ou carimbo da empresa) 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA, EM ATENDIMENTO À  

LEI FEDERAL Nº 14.133/21 

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 011/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 045/2025 

 

Ao(à) Senhor(a) Agente de Contratação  

Câmara Municipal de Luís Eduardo Magalhães/BA 

 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

 

1. DECLARO, que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer 

esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público, em qualquer de suas esferas; 

2. DECLARO, que em cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 

não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores 

de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) 

anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21. 

3. DECLARO que a empresa cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4. DECLARO que os dirigentes da empresa não têm vínculo de natureza técnica, comercial, econô-

mica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente da Câmara Municipal de Luís Eduardo Maga-

lhães ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau. 

5. DECLARO que nos comprometemos a manter durante a execução do contrato, em compatibili-

dade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na dispensa. 
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6. DECLARO, sob as penas da Lei, que a proposta apresentada para participar da presente Dispensa 

de Licitação foi elaborada de maneira independente pelo fornecedor e o conteúdo da proposta não 

foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 

outro participante potencial ou de fato da presente Dispensa de Licitação, por qualquer meio ou por 

qualquer pessoa;  

7. DECLARO, que os valores apresentados em nossa proposta comercial, estão inclusas todas as 

despesas, materiais, mão de obra, despesas diretas e indiretas da obra, impostos e contribuições, 

encargos e obrigações trabalhistas, fretes, taxas, seguros obrigatórios. 

8. DECLARO, para fins de atendimento ao que consta do Aviso da Dispensa, que esta empresa 

tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na dispensa e se compromete 

a cumprir todos os termos do aviso, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei. 

9. DECLARO, conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento 

das obrigações objeto da licitação; em conformidade com o inciso IV do art. 67 da Lei Federal nº 

14.133/21. 

10. DECLARO, estar plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração unificada e que de-

tenho plenos poderes e informações para firmá-la se responsabilizando pela execução do objeto no 

prazo do aviso da dispensa e com preços usuais de mercado.  

Cidade, ______ de ___________ de 2025. 

 

Assinatura do Responsável Legal da empresa 

Função do responsável legal 

CPF/RG 

Carimbo CNPJ DA empresa 
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ANEXO IV 

CONTRATO ADMINISTRATIVO nº XXX/2025. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº. 045/2025 

    DISPENSA nº 011/2025 

Termo de CONTRATO que entre si fazem a Câmara Mu-

nicipal de Luís Eduardo Magalhães - BA e a empresa XXX 

com a finalidade de CONTRATAÇAÕ DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE 

PEÇA ESPECÍFICA DO ELEVADOR DO BLOCO B 

DA CMLEM. 

A Câmara Municipal de Luís Eduardo Magalhães-BA, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 

jurídica – CNPJ sob o número 04.214.440/0001-00, com sede na Rua Octogonal, nº. 684, Jardim Im-

perial, Luís Eduardo Magalhães – BA, representada pelo Presidente REINILDO NERY DOS SAN-

TOS, brasileiro, inscrito CPF/MF Nº. 977.718.305-44, doravante denominada CONTRATANTE, e a 

empresa ________________________________________, inscrita no CNPJ 

_______________/________, com sede à _____________________________, neste ato representada 

pela Sr. (a). __________________________________, inscrita no CPF nº ___________________, dora-

vante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº. 

045/2025 e, consequentemente, na Dispensa de Licitação n. º 011/2025 e em observância ao disposto 

nos termos do artigo 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, Portaria 089/2024 e alterações posteriores, 

resolvem celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento de peça para elevador instalado no 
Bloco B da Câmara Municipal de Luís Eduardo Magalhães/BA, visando restabelecer seu pleno fun-
cionamento e garantir condições de segurança e eficiência. 
 

2.  CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO: 
2.1. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcri-
ção: 

2.1.1. A Lei nº 14.133/2021, em sua versão atualizada; 
2.1.2. O Processo Administrativo nº 045/2025, a Dispensa de Licitação nº 011/2025 e seus ane-

xos; 
2.1.3. A Proposta de Preços da CONTRATADA; 
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2.1.4. A Nota de Empenho e demais documentos que compõe o Processo supramencionado; 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO E FORMA DE FORNECI-
MENTO: 
3.1. O objeto deste CONTRATO será executado pelo regime de execução indireta, pelo valor glo-
bal estimado. 
3.2. O fornecimento do módulo de potência GDA26800KG6 deverá atender às seguintes condi-
ções: 

3.2.1. A peça deverá ser nova, original de fábrica, compatível com o modelo do elevador insta-
lado no Bloco B da Câmara Municipal de Luís Eduardo Magalhães/BA, e estar em per-
feitas condições de uso; 

3.2.2. O item deverá ser entregue acompanhado de nota fiscal, com a devida identificação do 
número de série e das características técnicas do produto; 

3.3. O fornecimento será realizado de forma única e integral, conforme a necessidade da Câmara 
Municipal de Luís Eduardo Magalhães – BA, garantindo a execução dentro do prazo estabelecido 
no contrato. 
3.4. A entrega será realizada na sede da Câmara Municipal, situada na Rua Octogonal, nº 684, 
Jardim Imperial, Luís Eduardo Magalhães/BA, no horário de expediente; 
3.5. A entrega deverá ocorrer de forma ágil e eficiente, no prazo de 15 dias após solicitação for-
mal, observando-se as normas técnicas aplicáveis e as recomendações do fabricante, sem prejuízo à 
rotina administrativa do órgão. 
3.6. A empresa contratada deverá cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos, comunicando 
formalmente qualquer eventualidade que possa impactar a conclusão dos trabalhos dentro do prazo 
estipulado. 
3.7. Caso o objeto seja executado em desacordo com as especificações estabelecidas neste Termo 
de Referência ou apresentem falhas técnicas, a Administração poderá rejeitá-los total ou parcial-
mente, exigindo a devida correção sem custos adicionais. 
 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DA REVISÃO 
4.1. O valor unitário e o valor global com o fornecimento do presente CONTRATO, e a quanti-
dade, são os estabelecidos na tabela a seguir: 
 

ESTIMATIVA DE CUSTOS DE ACORDO COM AS QUANTIDADES 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD V. UNI V. TOTAL 

1 Módulo de Potência GDA26800KG6 Unidade 1 R$  R$  

VALOR TOTAL R$ 

 
4.2. O valor global do contrato será de R$ XX.XXX,XX (XXXX). 
4.3. Os preços inicialmente CONTRATADOS são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano con-
tado da data da proposta. 
4.4. O termo inicial para o reajuste será a data da proposta. 
4.5. Após o interregno de um ano a CONTRATANTE observará sempre como base para aplica-
ção do reajuste requerido pela CONTRATADA o índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo, ou qualquer outro oficial que vier a substituí-lo, com base no índice acumulado dos 
últimos 12 meses divulgados no mês do vencimento. 
4.6. É admitida a adoção de índices específicos ou setoriais em conformidade com a realidade de 
mercado dos respectivos insumos, mediante termo de apostilamento. 
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5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
5.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
5.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especial-
mente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à auto-
ridade competente para as providências cabíveis; 
5.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregu-
laridades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certifi-
cando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 
5.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-
financeiro; 
5.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, 
conforme estabelecido pela legislação; 
5.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

5.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se so-
mente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da con-
tratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usu-
ário; 

5.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
5.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e 
em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

5.6.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio 
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão 
de diárias e passagens. 

5.6.5. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços ob-
jeto do contrato; 

5.6.6. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 
5.6.7. Cientificar o setor jurídico da Câmara Municipal para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 
5.6.8. Arquivar, entre outros documentos, especificações técnicas, orçamentos, termos de rece-

bimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do 
serviço e notificações expedidas; 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
6.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 
além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na 
qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 
6.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, sempre que 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

6.2.1. A empresa contratada deverá garantir a qualidade e a funcionalidade dos ser-
viços prestados e dos componentes substituídos, assegurando que não apresentem fa-
lhas ou vícios ocultos. 
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6.2.2. Caso seja identificado qualquer defeito nos componentes substituídos ou nos 
serviços realizados, a empresa contratada deverá realizar o reparo ou a substituição no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da notificação formal da Administra-
ção. 
6.2.3. Se o vício não for sanado no prazo estipulado, a Administração poderá, alter-
nativamente e a seu critério, exigir:  

6.2.3.1. A substituição do componente defeituoso por outro da mesma espécie, 
em perfeitas condições de uso; 
6.2.3.2. A restituição imediata da quantia paga, devidamente atualizada, sem 
prejuízo de eventuais perdas e danos; 
6.2.3.3. O abatimento proporcional do valor pago, caso o serviço executado 
apresente falhas que comprometam sua plena funcionalidade. 

6.2.4. O prazo de 30 (trinta) dias poderá ser ajustado entre as partes, desde que não 
seja inferior a 7 (sete) dias nem superior a 180 (cento e oitenta) dias. 
6.2.5. A Administração poderá exigir imediatamente a aplicação das alternativas 
previstas no 6.2.3, caso a extensão do vício comprometa a qualidade, a funcionalidade 
ou a segurança do elevador, ou ainda, caso o serviço prestado seja considerado essencial. 
6.2.6. Caso a Administração opte pela substituição do componente defeituoso e não 
seja possível encontrar item idêntico, a empresa contratada deverá providenciar a subs-
tituição por outro de modelo compatível, mediante complementação ou restituição de 
eventual diferença de preço, sem prejuízo da aplicação das demais alternativas legais. 

6.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contra-
tante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devi-
dos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 
6.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executa-
dos, em conformidade com as normas e determinações em vigor;  
6.5. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  
6.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.7. Cumprir, durante todo o período de execução do CONTRATO, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação, quando for o caso; 
6.8. Disponibilizar suporte técnico para instalação e eventuais dúvidas relacionadas ao funciona-
mento dos aparelhos; 
6.9. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais 
como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação. 
6.10. Comunicar imediatamente à Câmara Municipal de Luís Eduardo Magalhães - BA qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de 
correspondência. 
6.11. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciá-
rios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que indicam direta ou indiretamente na 
prestação dos serviços.  
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6.12. Prestar o serviço dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas 
legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica; 
6.13. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE, aten-
dendo prontamente a quaisquer reclamações; 
6.14. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais pre-
vista na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que 
seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;  
6.15. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legisla-
ção específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados quando da execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em 
dependência da CONTRATANTE, inclusive por danos causados a terceiros; 
6.16. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas a 
prestação dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência; 
6.17. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da prestação dos 
serviços objeto deste Contrato; 
6.18. Aceitar, nas mesmas condições do ajuste, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos 
serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do valor da contratação; 
6.19. Em nenhuma hipótese a CONTRATADA, poderá veicular qualquer publicidade ou infor-
mação citando a CONTRATANTE sem a prévia autorização da mesma; 
6.20. Indicar uma pessoa hábil para contato direto com o gestor, a fim de resolver todas as questões 
referentes ao bom andamento do contrato; 
6.21. Manter, sempre por escrito com a CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objeto contra-
tado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos mesmos, cujos entendimentos verbais 
deverão ser confirmados por escrito, dentro do prazo máximo de 03 (três) dias úteis; 
6.22. Restaurar de imediato o objeto, quando reclamado pela CONTRATANTE. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária pró-

pria, prevista no orçamento da Câmara Municipal de Luís Eduardo Magalhães - BA, para o exercício 

de 2025, na classificação abaixo: 

01.01.000 - Câmara Municipal 
101 – Programa Legislativo Forte e Atuante 
500 – Recursos não vinculados de impostos 
1.031.101.2001 – Gestão das Ações Legislativas 
3.3.9.0.30.00.00 – Material de Consumo 
 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO RECEBIMENTO E DA ACEITAÇÃO DO OBJETO  
8.1. Este CONTRATO deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas Lei nº 14.133, de 2021 e alterações posteriores. 
8.2.  A inadimplência do CONTRATADO, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e co-
merciais não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá one-
rar o objeto do CONTRATO ou restringir a regularização. 
8.3. A princípio a CONTRATANTE não admite a subcontratação deste CONTRATO. Havendo, 
justificadamente a necessidade de subcontratação, o CONTRATADO, no fornecimento deste CON-
TRATO, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes do for-
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necimento, até o limite de 15% do valor global deste CONTRATO. Em justificativa apartada a CON-
TRATANTE deverá indicar os fundamentos de fato e de direito.  Havendo subcontratação a CON-
TRATADA deverá apresentar do SUBCONTRATADO os documentos de habilitação requisitados 
na licitação, especialmente quanto à regularidade jurídica, fiscal, qualificação técnica, qualificação 
econômico-financeira e o cumprimento do disposto no inciso XXX III do art. 7º da Constituição Fe-
deral. 
8.4. Tendo sido fornecido o objeto do CONTRATO, este será recebido: 

8.4.1. Provisoriamente, ou definitivamente, por servidor responsável por seu acompanha-
mento e fiscalização; ou comissão especial designada pela autoridade competente que 
lavrará o termo na própria nota ou em separado, de acordo com as características de cada 
objeto; 

8.4.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da CONTRA-
TADA pela solidez e segurança do objeto, nem ético-profissional pelo perfeito forneci-
mento do CONTRATO; 

8.5. Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação não serem, respectivamente, lavra-
dos ou procedidas dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão como realizados. 
8.6. Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação não serem, respectivamente, lavra-
dos ou procedidas dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão como realizados. 
8.7. O recebimento provisório será dispensado no caso de serviços profissionais e aqueles que 
definidos pelo responsável pelo recebimento não for necessário o termo e, nesses casos, o recebi-
mento será feito mediante assinatura na própria nota fiscal do CONTRATADO. 
8.8. Os ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para o bom forneci-
mento do objeto do CONTRATO, caso necessários, correm por conta do CONTRATADO. 
8.9. A CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, fornecimento em desacordo com o CON-
TRATO. 
 

9. CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO 
9.1. O pagamento será efetuado à CONTRATADA, no prazo de 30 dias corridos, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura, compreendida nesses períodos a fase de ateste da mesma – a 
qual conterá o endereço, o CNPJ, o número da Nota de empenho, os números do Banco, da Agência 
e da Conta Corrente da empresa, a descrição clara do objeto da contração – em moeda corrente na-
cional, por intermédio da Ordem Bancária e de acordo com as condições constantes na proposta da 
empresa e aceitas pela CONTRATANTE. 
9.2. Para a execução do pagamento, a CONTRATADA deverá fazer constar como beneficiá-
rio/cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasuras, a CÂMARA MUNICIPAL 
DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES-BA, CNPJ nº 04.214.440/0001-00. 
9.3. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, a mesma deverá apre-
sentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na 
fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 
9.4. A nota Fiscal/Fatura correspondente será examinada diretamente pelo Fiscal designado pela 
CONTRATANTE, o qual somente atestará a execução dos serviços e liberará a referida Nota Fis-
cal/Fatura para pagamento se cumpridas pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas e 
legais. 
9.5. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
aquela será devolvida pelo Fiscal à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que a mesma 
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providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a re-
gularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para 
a CONTRATANTE. 
9.6. No caso de incorreção dos documentos apresentados, inclusive na nota Fiscal/Fatura, serão 
estes restituídos á CONTRATADA para as correções solicitadas, não respondendo a CONTRA-

TANTE por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos corresponden-
tes. 
9.7. A atualização monetária dos pagamentos devidos pelo Contratante, em caso de mora, será 
calculada considerando a data do vencimento da Nota Fiscal/Fatura e do seu efetivo pagamento, de 
acordo com a variação do INPC do IBGE pro rata tempore.  
9.8. O fornecedor emitirá a Nota Fiscal correspondente ao volume de itens efetivamente forne-
cido no período. 
9.9. A Nota Fiscal deverá conter detalhadamente a quantidade fornecida, o preço unitário ajus-
tado, o valor total e os tributos incidentes, quando aplicáveis. 
9.10. O pagamento será realizado mediante aprovação da Nota Fiscal e comprovação da entrega 
do objeto, respeitando os prazos estipulados no contrato e a disponibilidade orçamentária 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA 
10.1. O contrato terá prazo de validade 02 (dois) meses, de XX/XX/XXXX A XX/XX/XXXX. 
10.2. Nos termos do Art. 107 da Lei 14.133/2021 os contratos de serviços contínuos poderão ser 
prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que a autoridade 
competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das 
partes. 
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
11.1. Nos termos do artigo 117 da Lei nº 14.133/2021 a execução de que trata o objeto será acom-
panhado e fiscalizado pelo servidor TALISON FERNANDES MARTINS e TELMA DE SOUZA, de-
signados por meio da Portaria nº 102, de 13 de janeiro de 2025 para este fim, ou qualquer outro 
servidor que vier a substituí-lo, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de 
informações pertinentes a esta atribuição. 
11.2. Cabe à CONTRATADA atender prontamente e dentro do prazo estipulado quaisquer exi-
gências do Fiscal ou do substituto inerentes ao contrato, sem que disso decorra qualquer ônus extra 
para a CONTRATANTE ,não implicando essa atividade de acompanhamento e fiscalização qual-
quer exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA que é total e irrestrita em forne-
cimento do objeto, inclusive perante terceiros, respondendo a mesma por qualquer falta, falha, pro-
blema, irregularidade ou desconformidade observada na execução do Contrato. 
11.3. A atividade de fiscalização não resultará, tampouco, e em nenhuma hipótese, em correspon-
sabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, prepostos e/ou assistentes. 
11.4. Os serviços, objeto deste Contrato, deverão estar rigorosamente dentro das normas vigentes 
e das especificações estabelecidas pelos órgãos competentes e pela CONTRATANTE, sendo que a 
inobservância desta condição implicará a recusa dos mesmos, bem como seu devido refazimento 
e/ou adequação, sem que caiba a CONTRATADA qualquer tipo de reclamação ou indenização. 
11.5. As decisões e providências que ultrapassem a competência do Fiscal do contrato serão enca-
minhadas à autoridade competente da CONTRATANTE para adoção das medidas convenientes, 
consoante disposto no § 2°, do Art. 117, da lei n° 14.133/2021. 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E DAS 
SANÇÕES: 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que: 

12.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 
12.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
12.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 
12.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
12.1.5. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jus-

tificado; 
12.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
12.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
12.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declara-

ção falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
12.1.9. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
12.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
12.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
12.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 

12.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave; 

12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas des-
critas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, 
d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 

12.2.4. Multa: 
12.2.4.1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
12.2.4.2. Compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante; 
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa; 
12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias, contado da data de sua intimação; 
12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento even-
tualmente devido pelo Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a diferença será des-
contada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 
12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida adminis-
trativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
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12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditó-
rio e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos 
do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
12.9.2. As peculiaridades do caso concreto; 
12.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
12.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; 
12.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 
12.11. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplica-
das à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de adminis-
tração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou con-
trole, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
12.12.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Ca-
dastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.14. Os débitos da contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa admi-
nistrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou par-
cialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO PRAZO PARA RESPOSTA AOS PEDIDOS DE 
ALTERAÇÕES CONTRATUAIS: 
13.1. Nos termos do artigo 92, incisos X e XI, da Lei nº 14.133/2021, fica assegurada a possibilidade 
de reequilíbrio econômico-financeiro e repactuação das condições contratuais, sempre que houver 
fatos supervenientes, imprevisíveis ou previsíveis, mas de consequências incalculáveis, que impac-
tem diretamente na equação inicial do contrato. 
13.2. O pedido de reequilíbrio ou repactuação deverá ser formalizado pela parte interessada, de-
vidamente instruído com os documentos e demonstrações necessárias que comprovem o impacto 
dos fatos alegados. 
13.3. A Câmara Municipal terá o prazo de 15 (quinze) dias contados do recebimento do pedido 
para proceder à análise e apresentar uma resposta formal, podendo solicitar esclarecimentos adici-
onais ou documentação complementar, se necessário. 
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13.4. Caso o reequilíbrio ou a repactuação seja deferido, as partes formalizarão um termo aditivo 
ao contrato, no qual constarão as novas condições pactuadas, com efeitos retroativos à data do fato 
gerador do desequilíbrio, salvo disposição em contrário. 
13.5. Em caso de indeferimento, a Câmara Municipal deverá justificar formalmente sua decisão, 
garantindo o direito à ampla defesa e ao contraditório, nos termos da legislação aplicável. 
13.6. O reequilíbrio ou repactuação, quando cabível, observará o princípio da vantajosidade para 
a administração pública, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021. 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA MATRIZ DE RISCO: 
14.1. A Matriz de Risco está prevista no Estudo Técnico Preliminar, é anexa do processo licitatório 
e vincula-se a esta contratação, independentemente de transcrição. 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTTA – DAS ALTERAÇÕES: 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do CONTRATO. 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do CONTRATO podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO PREPOSTO: 
16.1. Nos termos do artigo 118 da Lei nº 14.133/2021 o preposto do CONTRATADO para repre-
sentá-lo na execução do CONTRATO aceito pela Administração é o Sr. XXX. 
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA EN-
TRE A DATA DO ADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES E A DO EFETIVO PAGAMENTO: 
17.1. Ficam estabelecidos os seguintes critérios de atualização monetária entre a data do adimple-
mento das obrigações e a do efetivo pagamento: 

17.1.1. Em caso de atraso do pagamento imputável exclusivamente à CONTRATANTE, a CON-
TRATADA terá direito à correção monetária a partir do primeiro dia posterior ao termo 
final do prazo para pagamento. Para a correção monetária será usado o IPCA - Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, ou qualquer outro oficial que vier a substituí-
lo. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS DE EXTINÇÃO: 
18.1. O CONTRATO se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
18.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do crono-
grama fixado para o CONTRATO. 
18.3. Quando a não conclusão do CONTRATO referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO: 

18.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrati-
vas; e   

18.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do CONTRATO e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
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18.4. O CONTRATO pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

18.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
18.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o CONTRATO. 
18.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
18.7. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

18.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
18.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
18.7.3. Indenizações e multas. 

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS:  
19.1. As partes submetem-se às normas da Federal nº 14.133/2021, cujos dispositivos 
fundamentarão a solução dos casos omissos, em complemento ao PROCESSO LICITATÓRIO que 
originou o presente instrumento. 
19.2. O fornecimento deste CONTRATO regula-se pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de 
direito público, aplicando-lhe supletivamente os princípios de teoria geral dos CONTRATOS e as 
disposições de direito privado, notadamente o código civil e o código de defesa do consumidor. 
 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO: 
20.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei nº 14.133/21. 
 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO: 
21.1. É eleito o Foro da Comarca de Luís Eduardo Magalhães, Estado da Bahia, valendo esta cláu-
sula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser 
para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 
 

E por estarem de pleno acordo, assinam o presente instrumento contratual em três vias de igual teor 

e forma, para um só efeito. 

Luís Eduardo Magalhães-BA, xx de xxxxxxx de 2025. 

 

_______________________________________ 

CÂMARA MUNICIPAL DE LUÍS  

EDUARDO MAGALHÃES 

REINILDO NERY DOS SANTOS 

CONTRATANTE 

 

TESTEMUNHAS: 
 

NOME:     

CPF:              

           

________________________________________ 

XXXXXX 

CNPJ: 

CONTRATADA 

 

 

NOME:  

CPF: 
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ANEXO – V 

(Impresso em papel timbrado ou carimbo da empresa) 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME/EPP/EQUIPARADAS, 

EM ATENDIMENTO À  

LEI FEDERAL Nº 14.133/21 

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº xxxx/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº xxx/2025 

 

Ao(à) Senhor(a) Agente de Contratação  

Câmara Municipal de Luís Eduardo Magalhães/BA 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

Pela presente, DECLARAMOS, sob as penas da lei, que a empresa (razão social da empresa), inscrita 

no CNPJ sob nº ___________, estabelecida à (endereço completo da empresa), enquadra-se na condição 

de _______________________, para fins de cumprimento da Lei Complementar nº 123/2006, Lei 

Complementar nº 147/2014 e Lei Complementar nº. 155/2016. 

 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente Declaração. 

 

Local e data, 

__________________________________________________________________ 

CARIMBO DA EMPRESA E ASSINATURA DO RESPONSÁVEL LEGAL 

IDENTIFICAÇÃO DO CARGO/FUNÇÃO DO FIRMATÁRIO 

 

 

_______________________________________________ 

ASSINATURA DO CONTADOR RESPONSÁVEL 

NÚMERO DO CRC DO CONTADOR 


